
NUCLEO DE ESTUDANTES DE DESPORTO 

 

Estatutos 

 

TÍTULO I 

 

Disposições Gerais 

 

ARTIGO 1.º 

Natureza 
 

O Núcleo de Estudantes de Desporto da Associação Académica da Universidade Trás-Os-Montes e Alto 

Douro (AAUTAD), é um núcleo de estudantes, constituído sob a forma de associação de direito privado, sem 

fins lucrativos. 

 

ARTIGO 2.º 

Denominação 

 

O Núcleo de Estudantes de Desporto da AAUTAD pode usar como designação a sigla NED, acrescida de 

outras referências que por lei tenha direito. 

 
ARTIGO 3.º 

Regime aplicável 

 

O NED rege-se pela legislação portuguesa vigente, pelas normas a que fica vinculada pela sua filiação em 

organismos nacionais e internacionais, pelos presentes estatutos e demais regulamentos complementares, e 

pelas deliberações da Assembleia Geral. 

 

ARTIGO 4.º 

Princípios de organização e funcionamento 

 

1 – O NED organiza-se e prossegue a sua actividade no respeito dos princípios da liberdade, democraticidade 
e representatividade. 

2 – O NED é independente do Estado, dos partidos políticos e das instituições religiosas ou quaisquer outras 

organizações que, pelo seu carácter, impliquem a perda de independência dos seus órgãos estatuários. 

 

ARTIGO 5.º 

Fins 

 

O NED prossegue, entre outros, os seguintes fins: 

a) Representar os estudantes das Licenciaturas em Educação Física e Desporto Escolar, Ciências do 

Desporto, Reabilitação Psicomotora, do 2º Ciclo Ensino da Educação Física nos Ensinos Básico e 

Secundário, do 2º Ciclo de Ciências do Desporto e do 3º Ciclo de Ciências do Desporto da Universidade 

Trás-Os-Montes e Alto Douro (UTAD); 
b) Promover o desporto e a formação cultural, desportiva, técnica e científica dos estudantes, garantindo 

a ligação da escola à realidade económica, social e política; 

c) Promover, alargar e desenvolver a unidade de acção e solidariedade entre os alunos da UTAD, lutando 

pela melhoria das condições socio-económicas dos estudantes, de modo que o ensino seja possível a todos; 

d) Coordenar e dinamizar a vida dos estudantes da UTAD, no sentido de transformar e valorizar a 

educação física e desporto, tornando-os acessíveis ao serviço do povo português, com vista à satisfação das 

necessidades reais do País; 

e) Pugnar pela criação de condições de efectiva participação dos estudantes nas actividades da escola, no 

campo pedagógico, técnico, científico e cultural; 

f) Estabelecer relações de cooperação e solidariedade com outras organizações estudantis, nacionais e 

internacionais; 
g) Contribuir para o incremento de iniciativas conducentes à concretização de um ensino democrático na 

escola; 

h) Pugnar pela participação efectiva dos estudantes na gestão democrática da escola; 

i) Promover eventos sociais de índole desportiva e recreativa. 

 

ARTIGO 6.º 

Filiação 

 



O NED pode filiar-se livremente em federações e confederações nacionais e internacionais, cujos princípios 

não contrariem os presentes estatutos, mediante proposta da Direcção e após aprovação em Assembleia 

Geral. 

 

ARTIGO 7.º 

Sede 

 

1 – O NED tem a sua sede e instalações em Vila Real, na Quinta de Prados, nas instalações da UTAD, sem 

prejuízo de a Direcção, depois de ouvida a Assembleia Geral, a alterar para outro local. 

2 – O NED pode transferir a sua sede, possuir ou ocupar outras instalações, ou criar delegações, onde for 
julgado necessário para o cumprimento dos seus fins, mediante deliberação da Assembleia Geral. 

 

ARTIGO 8.º 

Insígnias 

 

1 – São insígnias da NED o logótipo e outros aprovados pela Assembleia Geral. 

2 – A alteração ou criação de novas insígnias são aprovadas pela Assembleia Geral. 

 

TÍTULO II 

 

Dos Sócios 

 

CAPÍTULO I 

 

Disposições Gerais 

 

ARTIGO 9.º 

Sócios 

 

São sócios do NED: 

a) Os sócios ordinários; 

b) Os sócios efectivos; 
c) Os sócios extraordinários; 

d) Os sócios honorários. 

 

ARTIGO 10.º 

Sócios ordinários 

 

São sócios ordinários do NED todos os estudantes das Licenciaturas em Educação Física e Desporto Escolar, 

Ciências do Desporto, Reabilitação Psicomotora, do 2º Ciclo Ensino da Educação Física nos Ensinos Básico 

e Secundário, do 2º Ciclo de Ciências do Desporto e do 3º Ciclo de Ciências do Desporto da Universidade 

Trás-Os-Montes e Alto Douro (UTAD) que não tenham expressamente renunciado a essa condição. 

 

ARTIGO 11.º 

Sócios efectivos 

 

São sócios efectivos do NED todos os estudantes das Licenciaturas em Educação Física e Desporto Escolar, 

Ciências do Desporto, Reabilitação Psicomotora, do 2º Ciclo Ensino da Educação Física nos Ensinos Básico 

e Secundário, do 2º Ciclo de Ciências do Desporto e do 3º Ciclo de Ciências do Desporto da Universidade 

Trás-Os-Montes e Alto Douro (UTAD) que, por ato voluntário de inscrição, sejam admitidos, sem prejuízo 

do n.º 2 do artigo 13.º. 

 

ARTIGO 12.º 

Sócios extraordinários 

 
São sócios extraordinários do NED todos os antigos estudantes de Educação Física e Desporto, Educação 

Física e Desporto Escolar, Ciências do Desporto, Reabilitação Psicomotora e do 2º Ciclo Ensino da Educação 

Física nos Ensinos Básico e Secundário da UTAD que, por acto voluntário de inscrição, sejam admitidos pela 

Direcção. 

 

ARTIGO 13.º 

Sócios honorários 

 



1 – São sócios honorários as pessoas singulares ou colectivas que se notabilizem por actos e serviços 

relevantes prestados na prossecução dos fins do NED, e sejam como tal reconhecidos pela Assembleia Geral, 

sob proposta da Direcção. 

2 – O reconhecimento de sócios honorários é efectuado pela Assembleia Geral, por deliberação de três 

quartos dos sócios efectivos presentes. 

 

CAPÍTULO II 

 

Direitos e deveres 

 
ARTIGO 14.º 

Direitos dos sócios efectivos 

 

1 – São direitos dos sócios efectivos, designadamente: 

a) Participar e votar na Assembleia Geral, nos termos dos presentes estatutos; 

b) Requerer os comunicados, actas dos órgãos estatuários, relatórios ou publicações emitidas pelo NED; 

c) Participar nas actividades do NED e usufruir de todas as regalias que ela propicie, nos termos 

definidos; 

e) Examinar, na sede do NED, os documentos de contas, nos 15 dias que antecedem a votação das contas 

pela Assembleia Geral, ou outros que sirvam de base a temas constantes da ordem de trabalhos da 

Assembleia Geral; 
f) Dirigir às autoridades competentes, por intermédio do NED, reclamações e petições contra actos ou 

factos lesivos dos seus direitos ou interesses; 

g) Propor e eleger os membros dos órgãos do NED, nos termos dos presentes estatutos; 

h) Apresentar propostas à Assembleia Geral, que visem o desenvolvimento e prestígio do NED, 

incluindo alterações aos presentes estatutos e regulamentos; 

i) Possuir cartão de filiação; 

j) Quaisquer outros que lhe sejam atribuídos pelos presentes estatutos, pelos regulamentos ou por 

deliberações da Assembleia Geral. 

2 - Os titulares dos órgãos mantêm a condição de sócio efectivo até ao final do seu mandato. 

 

ARTIGO 15.º 

Deveres dos sócios efectivos 

 

São deveres dos sócios efectivos: 

a) Cumprir e fazer cumprir a lei, os estatutos, regulamentos e deliberações do NED; 

b) Acatar as resoluções da Assembleia Geral e cumprir as deliberações dos órgãos do NED; 

c) Contribuir para o prestígio do NED, e fomentar, por todos os meios ao seu alcance, o seu progresso e 

desenvolvimento; 

d) Quando tenham beneficiado de subsídios ou apoios financeiros do NED, prestar contas à Direcção, e 

sobre elas dar os esclarecimentos que lhe forem solicitados; 

e) Participar nas actividades do NED, nos termos definidos; 

f) Defender os interesses e património do NED; 

g) Quaisquer outros que lhe sejam atribuídos pelos presentes estatutos, pelos regulamentos ou pelas 
deliberações da Assembleia Geral. 

 

ARTIGO 16.º 

Direitos dos sócios extraordinários 

 

Os sócios extraordinários têm direito: 

a) A possuir cartão de filiação; 

b) A assistir e intervir na Assembleia Geral, sem direito a voto; 

c) A participar nas organizações promovidas; 

d) A quaisquer outras regalias previstas em regulamento ou atribuídas pela Assembleia Geral para este 

tipo de sócios. 
 

ARTIGO 17.º 

Direitos dos sócios honorários 

 

Os sócios honorários têm direito: 

a) A diploma comprovativo dessa qualidade; 

b) A assistir e intervir na Assembleia Geral, sem direito a voto; 

c) Requerer os relatórios anuais e demais publicações do NED; 

d) Frequentar a sede e outros estabelecimentos do NED; 

e) A participar gratuitamente nas organizações do NED; 



f) A quaisquer outras regalias previstas em regulamento ou atribuídas pela Assembleia Geral. 

 

CAPÍTULO III 

 

Aquisição e perda da qualidade de sócio 

 

ARTIGO 18.º 

Aquisição da qualidade de sócio efectivo 

 

1 – Podem ser sócios efectivos do NED, as pessoas que reunirem cumulativamente as seguintes condições: 
a) Estejam matriculados: nas licenciaturas de Educação Física e Desporto Escolar, Ciências do Desporto, 

Reabilitação Psicomotora; e no 2º Ciclo Ensino da Educação Física nos Ensinos Básico e Secundário da 

UTAD; 

b) Solicitem a filiação ao NED. 

2 – A admissão de sócios é ratificada pela Direcção do NED, no prazo de cinco dias úteis. 

 

ARTIGO 19.º 

Perda da qualidade de sócio 

 

1 – Perdem a qualidade de sócios efectivos todos aqueles que: 

a) O solicitem expressamente, em carta remetida ao presidente da Mesa da Assembleia Geral do NED, 
com conhecimento à Direcção; 

b) Deixem de reunir, cumulativamente, as condições previstas no artigo anterior; 

c) Não paguem as quotas devidas, caso existam. 

2 – Perdem a qualidade de sócios extraordinários todos aqueles que: 

a) O solicitem expressamente, em carta remetida ao presidente da Mesa da Assembleia Geral do NED, 

com conhecimento à Direcção; 

b) Após propostas de destituição expressa pela Direcção do NED, apresentada em Assembleia Geral, 

esta seja aprovada por três quartos dos sócios efectivos presentes. 

 

TÍTULO III 

 

Da Organização 

 

CAPÍTULO I 

 

Disposições Gerais 

 

SECÇÃO I 

 

Dos órgãos 

 

ARTIGO 20.º 

Posse 
 

Cumpre ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral conferir posse aos membros dos órgãos associativos no 

prazo máximo de 15 dias após a sua eleição. 

 

ARTIGO 21.º 

Local das reuniões 

 

Salvo os casos especiais previstos nos presentes estatutos, os órgãos do NED devem reunir-se na sede da 

mesma. 

 

ARTIGO 22.º 

Convocatórias 

 

1 – Os órgãos do NED reúnem, ordinariamente, quando determinado nos presentes estatutos e, 

extraordinariamente, por iniciativa do seu presidente ou a requerimento de um terço dos seus membros. 

2 – Sem prejuízo do disposto nos presentes estatutos, as convocatórias para as reuniões dos órgãos devem ser 

notificadas com, pelo menos, 48 horas de antecedência, acompanhadas da respectiva ordem de trabalhos. 

3 – São dispensadas as formalidades anteriores, se estiverem presentes na reunião todos os membros e desde 

que o aceitem expressamente. 

 

ARTIGO 23.º 



Quórum 

 

1 – Sem prejuízo do especialmente disposto nestes estatutos, os órgãos do NED deliberam com a presença da 

maioria dos seus membros. 

2 – Um órgão perde quórum quando o número de membros seja inferior a metade do número total dos 

membros eleitos. 

3 – No caso de um órgão ficar sem quórum, em virtude de não ser possível preencher esses cargos nos termos 

deste estatuto, procede-se a nova eleição no prazo de 30 dias a contar da data da verificação da falta de 

quórum. 

4 – O órgão eleito nos termos do número anterior completa o mandato em curso. 
 

ARTIGO 24.º 

Votação 

 

1 – As deliberações dos órgãos são tomadas por maioria absoluta, salvo quando os presentes estatutos 

exigirem outras maiorias. 

2 – É proibida a abstenção a todos os membros dos órgãos que não se encontrem impedidos de intervir, 

devendo o presidente ser o último a votar, salvo no caso da Assembleia Geral na qual é permitida a 

abstenção. 

3 – Salvo o disposto em sentido contrário nos presentes estatutos, as deliberações são tomadas por votação 

nominal. 
 

ARTIGO 25.º 

Voto de qualidade 

 

O Presidente do respectivo órgão tem voto de qualidade, salvo no caso da Assembleia Geral. 

 

ARTIGO 26.º 

Actas 

 

1 – É sempre lavrada acta das reuniões de qualquer órgão do NED, que deve ser assinada por todos os 

presentes ou, no caso da Assembleia Geral, pelos membros da respectiva Mesa. 
2 – As actas são registadas em livros próprios, cujas páginas deverão ser numeradas sequencialmente, sem 

prejuízo do disposto do art.º 64.º. 

3 – As actas são submetidas à aprovação do respectivo órgão, na reunião seguinte, podendo, se assim for 

deliberado, após cada reunião ser logo aprovada a minuta e lançada depois ao respectivo livro. 

 

ARTIGO 27.º 

Regimento 

 

1 – Cada órgão do NED tem o seu próprio regimento que submeterá à ratificação da Assembleia Geral. 

2 – Carecem também da ratificação prevista no número anterior qualquer alteração aos regimentos. 

 

ARTIGO 28.º 

Substituição 

 

No caso de ausência ou impedimento, o presidente do órgão será substituído pelo membro que indicar ou, em 

caso de falta de indicação, o membro mais antigo, ou o mais velho se todos tiverem a mesma antiguidade. 

 

 

ARTIGO 29.º 

Colaboração 

 

Sempre que da ordem de trabalhos de uma reunião de um órgão do NED constarem matérias cujo conteúdo 

se relacione com competência dos outros órgãos, comissões, grupos de trabalho, departamentos ou núcleos 
da AAUTAD, o respectivo órgão deverá promover a comparência de um representante dos referidos 

organismos, sem direito a voto. 

 

SECÇÃO II 

 

Dos titulares dos órgãos 

 

ARTIGO 30.º 

Duração do mandato 

 



O período de duração do mandato dos órgãos do NED é de um ano, salvo o disposto no n.º 4 do art.º 23.º. 

 

ARTIGO 31.º 

Incompatibilidades 

 

É incompatível com a função de titular de um órgão do NED, entre outras situações previstas na lei: 

a) O exercício simultâneo de outros cargos nos órgãos do NED; 

b) A intervenção directa ou indirecta, em contratos celebrados com o NED. 

 

ARTIGO 32.º 

Responsabilidade 

 

1 – Os titulares dos órgãos do NED respondem civilmente perante os prejuízos causados pelo incumprimento 

dos seus deveres legais ou estatutários. 

2 – Os membros dos órgãos são pessoalmente responsáveis pelos seus actos e solidariamente responsáveis 

pelas deliberações do órgão, salvo se houverem manifestado a sua discordância por escrito antes da aplicação 

dessas deliberações. 

 

ARTIGO 33.º 

Cessação de funções 

 
Os membros dos órgãos do NED cessam funções nos seguintes casos: 

a) Termo do mandato; 

b) Perda do mandato; 

c) Renúncia; 

d) Destituição. 

 

ARTIGO 34.º 

Termo do mandato 

 

Os membros dos órgãos mantêm-se em exercício de funções até à tomada de posse dos novos membros. 

 
ARTIGO 35.º 

Perda do mandato 

 

1 – Perdem o mandato os titulares dos órgãos associativos que: 

a) Não cumpram as obrigações decorrentes dos presentes estatutos e dos regulamentos; 

b) Faltarem injustificadamente a três reuniões consecutivas ou cinco alternadas; 

c) Se coloquem em situação de incompatibilidade ou de elegibilidade superveniente. 

2 – Compete ao presidente do respectivo órgão apreciar e decidir sobre a justificação das faltas e dar 

conhecimento ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral logo que o número de faltas atingido implique a 

perda de mandato, nos termos dos regimentos dos órgãos. 

3 – Compete à Assembleia Geral deliberar sobre a declaração da perda de mandato. 

 
ARTIGO 36.º 

Renúncia 

 

1 – Os membros dos órgãos do NED podem renunciar ao mandato, com efeitos imediatos, mediante 

declaração escrita e assinada. 

2 – A declaração de renúncia deve ser dirigida e enviada ao presidente da Mesa da Assembleia Geral. 

 

ARTIGO 37.º 

Destituição 

 

1 – A Assembleia Geral pode destituir os membros dos órgãos, mediante proposta fundamentada e desde que 
subscrita por, pelo menos, 75% dos votos dos elementos presentes na Assembleia Geral. 

2 – A proposta de destituição referida no número anterior, só poderá ser discutida ou votada 5 dias úteis 

depois de ter sido remetida ao visado ou visados e comunicada a todos os membros da Assembleia Geral. 

3 – O visado ou visados terão direito a defesa, por escrito, dirigida antecipadamente aos membros da 

Assembleia Geral e oralmente na reunião em que a proposta for debatida e votada. 

 

ARTIGO 38.º 

Declaração de cessação de funções 

 



Compete ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral declarar, para os devidos e legais efeitos, a cessação de 

funções, no prazo de 15 dias após conhecimento de qualquer das situações previstas no artigo 33.º. 

 

ARTIGO 39.º 

Vacatura 

 

1 – Em caso de renúncia, perda do mandato ou destituição de um qualquer membro de um órgão do NED, 

este será preenchido por indicação do respectivo órgão, devendo cumprir as condições de elegibilidade e não 

verificar as condições de incompatibilidades, previstas nos presentes estatutos, até um máximo de metade dos 

seus membros eleitos. 
2 – No caso de renúncia, perda de mandato ou destituição do presidente da Direcção, este deverá ser 

preenchido por um vice-presidente da Direcção. 

3 – A substituição de um membro de um órgão do NED deve obrigatoriamente ser ratificada pela Assembleia 

Geral. 

4 – O tempo do mandato dos membros eleitos nestas condições coincidirá com o dos inicialmente eleitos. 

 

SECÇÃO III 

 

Sistema eleitoral 

 

ARTIGO 40.º 

Especificação 

 

As disposições na presente secção aplicam-se à eleição dos seguintes órgãos do NED: 

a) Mesa da Assembleia Geral; 

b) Direcção; 

 

ARTIGO 41.º 

Assembleia eleitoral 

 

A data do acto eleitoral deverá ser fixada em Assembleia Geral, sob proposta de quaisquer dos seus 

elementos. 
 

ARTIGO 42.º 

Capacidade eleitoral activa 

 

Têm capacidade eleitoral activa todos os sócios efectivos do NED 

 

ARTIGO 43.º 

Capacidade eleitoral passiva 

 

1 – Só poderão ser eleitas para os órgãos do NED, as pessoas que reúnam, cumulativamente, os seguintes 

requisitos: 

a) Sejam sócios efectivos do NED; 
b) Sejam maiores e estejam no pleno do usufruto dos seus direitos civis; 

c) Não sofram de inabilitação; 

d) Não sejam devedores do NED; 

e) Não tenham sido punidos por crimes praticados no exercício de corpos dirigentes em mandatos 

anteriores do NED ou em outra associação, bem como por crimes contra o património destas, até cinco anos 

após o cumprimento da pena; 

f) Não pertençam à comissão eleitoral. 

 

ARTIGO 44.º 

Comissão eleitoral 

 
1 – O processo eleitoral será conduzido por uma comissão eleitoral eleita em Assembleia Geral, por votação 

secreta. 

2 – A comissão eleitoral será composta por cinco elementos. 

3 – A comissão eleitoral entra em funções depois de eleita em Assembleia Geral. 

 

ARTIGO 45.º 

Competências da comissão eleitoral 

 

São competências da comissão eleitoral, designadamente: 

a) Garantir a aplicação e cumprimento do regulamento eleitoral; 



b) Verificar a elegibilidade dos candidatos; 

c) Fiscalizar todo o processo eleitoral, garantindo igualdade de condições a todas as listas candidatas; 

d) Elaborar cadernos eleitorais; 

e) Apurar e dar conhecimento público dos resultados eleitorais; 

f) Redigir e assinar as actas de todas as reuniões; 

g) Homologar ou anular o acto eleitoral, depois de ouvidas todas as listas candidatas; 

h) Encarregar-se dos demais assuntos necessários à realização do acto eleitoral. 

 

ARTIGO 46.º 

Regulamento eleitoral 
 

1 – O processo eleitoral será regulamentado por um regulamento específico para o efeito, aprovado pela 

Assembleia Geral. 

2 – O regulamento eleitoral determinará, nomeadamente, o calendário eleitoral e as condições e prazos de 

homologação e impugnação do acto eleitoral. 

 

ARTIGO 47.º 

Calendário eleitoral 

 

O Calendário eleitoral deverá verificar, designadamente, a seguinte contagem de prazos para as seguintes 

fases do processo eleitoral: 
a) Eleição da comissão eleitoral; 

b) Elaboração e divulgação dos cadernos eleitorais provisórios; 

c) Reclamação dos cadernos eleitorais provisórios; 

d) Julgamento das reclamações e divulgação dos cadernos eleitorais definitivos; 

e) Apresentação de candidaturas; 

f) Apreciação e divulgação de candidaturas; 

g) Reclamação das candidaturas aceites e rejeitadas; 

h) Divulgação das candidaturas definitivamente aceites; 

i) Campanha eleitoral; 

j) Período de reflexão; 

k) Votação; 
l) Divulgação dos resultados; 

m) Impugnação do acto eleitoral; 

n) Apreciação dos pedidos de impugnação; 

o) Homologação ou repetição do processo eleitoral. 

 

ARTIGO 48.º 

Forma de eleição 

 

1 – As eleições para os órgãos do NED são efectuadas todos os anos no mês de Maio. 

2 – Será eleita em primeiro escrutínio a lista candidata que reúna a maioria absoluta dos votos expressos, em 

sufrágio directo e secreto. 

3 – Se no primeiro escrutínio nenhuma lista obtiver a maioria referida no número anterior, procede-se logo de 
seguida a novo escrutínio, apenas com as duas listas mais votadas no primeiro, considerando-se eleita a que 

obtiver maior número de votos. 

 

ARTIGO 49.º 

Regras especiais a observar no processo eleitoral 

 

O processo eleitoral deverá obedecer nomeadamente às seguintes regras: 

a) As listas a submeter à eleição deverão ser apresentadas, no prazo antecipadamente fixado pela 

Assembleia Geral, e subscritas, pelo menos, por 5% dos sócios efectivos; 

b) As listas a submeter à eleição deverão ser acompanhadas de uma declaração dos candidatos, onde 

estes expressamente manifestam a sua adesão; 
c) No caso de não existir uma lista candidata aos órgãos do NED, após ter terminado o prazo de entrega 

de candidaturas, será concedido um prazo de cinco dias úteis, tantas vezes quantas as necessárias até que tal 

se verifique; 

d) No caso previsto na alínea anterior, serão suspensos os prazos seguintes constantes do calendário 

eleitoral, reiniciando-se a contagem do calendário eleitoral após ter sido reposta a condição de existência de 

listas para os órgãos do NED; 

e) Em caso de anulação do acto eleitoral com base em preterição de formalidades essenciais ou violação 

de fundo que o não afectam globalmente, aproveitar-se-á a parte não afectada, repetindo-se apenas as 

formalidades preteridas e os actos viciados. 

 



 

CAPÍTULO II 

 

Assembleia geral 

 

SECÇÃO I 

 

Natureza e competência 

 

ARTIGO 50.º 

Definição 

 

A Assembleia Geral é o órgão máximo do NED, e as suas deliberações vinculam todos os sócios no âmbito 

do NED. 

 

ARTIGO 51.º 

Competências 

 

Compete à Assembleia Geral, designadamente: 

a) Eleger, destituir e declarar a perda de mandato dos titulares dos órgãos do NED, por votação secreta; 

b) Apreciar, discutir, votar e aprovar os estatutos e regulamentos e respectivas alterações; 
c) Apreciar, discutir, votar e aprovar os orçamentos, planos de actividades, programas de acção e 

relatórios de actividades e contas; 

d) Deliberar sobre a admissão ou exoneração de sócios honorários, sob proposta da Direcção; 

e) Aprovar a adesão do NED a organismos nacionais ou internacionais; 

f) Deliberar sobre a extinção do NED; 

g) Autorizar o NED a demandar judicialmente os membros dos órgãos por actos praticados no exercício 

das suas funções; 

h) A convocação de eleições e aprovação da constituição da comissão eleitoral; 

i) Exercer os demais poderes conferidos pela lei, pelos presentes estatutos e pelos regulamentos do 

NED. 

 
SECÇÃO II 

 

Composição da Assembleia Geral 

 

ARTIGO 52.º 

Composição 

 

A Assembleia Geral é constituída pelos sócios do NED, que se encontrem em pleno gozo dos seus direitos. 

 

ARTIGO 53.º 

Representação 

 
Cada sócio efectivo tem direito a um voto. 

 

ARTIGO 54.º 

Participação na Assembleia Geral 

 

1 – Participam na Assembleia Geral mas sem direito a voto: 

a) Os sócios ordinários 

b) Os sócios honorários; 

c) Os sócios extraordinários. 

 

SECÇÃO III 
 

Funcionamento 

 

ARTIGO 55.º 

Mesa da Assembleia Geral 

 

1 – A Mesa da Assembleia Geral é constituída por três elementos, sendo um presidente, um vice-presidente e 

um secretário. 

2 – Quando necessário, o presidente da Mesa convidará um dos membros presentes da Assembleia Geral para 

completar a constituição da Mesa. 



3 – Das deliberações da Mesa, ou das decisões do seu presidente no decurso das reuniões, pode haver recurso 

para a Assembleia Geral, a interpor verbal e imediatamente por qualquer sócio efectivo. 

 

ARTIGO 56.º 

Presidente da Mesa da Assembleia Geral 

 

Compete ao presidente da Mesa da Assembleia Geral: 

a) Convocar as reuniões da Assembleia Geral; 

b) Orientar, dirigir e disciplinar os trabalhos da assembleia; 

c) Controlar a legalidade da actuação do NED e dos seus órgãos; 
d) Conferir posse aos órgãos eleitos nos termos dos presentes estatutos. 

 

ARTIGO 57.º 

Vice-presidente 

 

1 – Compete ao vice-presidente da Mesa da Assembleia Geral: 

a) Providenciar quanto ao expediente necessário; 

b) Elaborar as actas das reuniões; 

c) Auxiliar o presidente no desempenho das suas funções. 

2 – Nas ausências e impedimentos do presidente da Mesa, as reuniões da Assembleia Geral serão dirigidas 

pelo vice-presidente. 
 

ARTIGO 58.º 

Secretário 

 

Compete ao secretário da Mesa da Assembleia Geral: 

a) Providenciar quanto ao expediente necessário; 

b) Elaborar as actas das reuniões; 

c) Auxiliar o presidente no desempenho das suas funções. 

 

ARTIGO 59.º 

Reuniões 
 

A Assembleia Geral reúne-se, ordinariamente e extraordinariamente por convocação do Presidente da Mesa 

da Assembleia Geral a pedido da Direcção do NED, ou a requerimento assinado por 5% dos sócios efectivos, 

tendo o Presidente da Mesa da Assembleia que promover a sua realização no prazo máximo de 5 dias úteis. 

 

ARTIGO 60.º 

Convocatórias 

 

1 – As reuniões da Assembleia Geral serão convocadas com, pelo menos, oito dias de antecedência para o 

caso das de carácter ordinário, e de 48 horas para o caso das de carácter extraordinário. 

2 – Todos os sócios efectivos deverão ser informados da realização das reuniões da Assembleias Geral, sendo 

afixada a convocatória em local visível, mencionando claramente o dia, hora e local da reunião, o tipo de 
assembleia e a ordem de trabalhos. 

3 – A Assembleia Geral será convocada pelo Presidente da Mesa da Assembleia Geral. 

4 – Da convocatória deverão constar as condições de quórum previstas no artigo 61.º deste estatuto. 

 

ARTIGO 61.º 

Deliberações 

 

1 – Não se podem tomar quaisquer deliberações sobre matérias não constantes do aviso convocatório, salvo 

se estiverem presentes todos os sócios efectivos que compõem a Assembleia Geral, previstos no artigo 10.º, e 

estes aceitem expressamente discutir e votar qualquer matéria. 

2 – A dissolução do NED exige uma votação igual ou superior a 50% do total dos votos da Assembleia 
Geral, com arredondamento por excesso. 

3 – As restantes deliberações são tomadas por maioria dos votos dos sócios efectivos presentes, não contando 

para o efeito os votos nulos, os votos brancos e as abstenções. 

4 – As deliberações que envolvam alterações estatutárias ou a destituição de qualquer membro do órgão do 

NED, têm que ser aprovadas por 75% do total dos votos presentes em Assembleia Geral, com 

arredondamento por excesso. 

 

ARTIGO 62.º 

Quórum 

 



A Assembleia Geral considerar-se-á válida desde que se encontre presentes os sócios efectivos que 

representem mais de 50% dos votos totais, ou meia hora após a hora designada para o início da assembleia, 

qualquer que seja o número de votos representados. 

 

ARTIGO 63.º 

Forma de votação 

 

As votações só se realizam por escrutínio secreto quando se trate de matérias que digam directamente 

respeito a qualquer sócio, ou a requerimento de, pelo menos, 10% dos sócios efectivos presentes. 

 
ARTIGO 64.º 

Actas 

 

1 – De tudo o que ocorrer nas reuniões da Assembleia Geral se lavrará uma acta que será assinada pela mesa, 

depois de aprovada na reunião seguinte. 

2 – No fim de cada reunião far-se-á constar a minuta assinada pela mesa, o teor das deliberações tomadas e 

respectivas declarações de voto que sobre elas recaírem, bem como a menção dos resultados das votações. 

3 – Esta minuta vale, para todos os efeitos, como acta até à aprovação desta pela Assembleia Geral. 

 

ARTIGO 65.º 

Publicidade das reuniões 
 

As reuniões da Assembleia Geral são reservadas aos elementos referidos nos artigos 11.º e 54.º, podendo esta 

todavia permitir a assistência a representantes dos órgãos de comunicação social, de qualquer outras 

entidades ou de público. 

 

CAPÍTULO III 

 

Direcção 

 

SECÇÃO I 

 

Natureza e competência 

 

ARTIGO 66.º 

Natureza 

 

A Direcção é o órgão colegial de administração do NED. 

 

ARTIGO 67.º 

Competência 

 

1 – À Direcção compete praticar todos os actos necessários à realização dos fins do NED. 

2 – Compete, em especial, à Direcção: 
a) Representar o NED, onde tal se torne necessário através de delegados seus; 

b) Garantir a efectivação dos direitos e deveres dos sócios; 

c) Elaborar anualmente o plano de actividades, o orçamento e o relatório de contas e de actividades da 

gerência; 

d) Submeter a parecer do Conselho Fiscal da AAUTAD o orçamento, as contas e os respectivos 

documentos; 

e) Zelar pelo cumprimento da lei, dos presentes estatutos, dos regulamentos e das deliberações dos 

órgãos do NED; 

f) Instituir comissões, departamentos e grupos de trabalho para tratamento de matérias específicas; 

g) Requerer ao presidente da Mesa da Assembleia Geral a convocação de reuniões extraordinárias; 

h) Propor à Assembleia Geral o reconhecimento da qualidade de sócio honorário e a atribuição de 
distinções honoríficas; 

i) Exercer as demais competências que lhe sejam atribuídas pela lei, pelos presentes estatutos ou pelos 

regulamentos do NED. 

 

SECÇÃO II 

 

Composição 

 

ARTIGO 68.º 

Composição 



 

A Direcção é constituída por um número ímpar de elementos, num mínimo de sete, sendo um o presidente, e 

havendo, pelo menos um vice-presidente, um tesoureiro, um secretário-geral, sendo os restantes vogais. 

 

SECÇÃO III 

 

Funcionamento 

 

ARTIGO 69.º 

Reuniões 
 

1 – A Direcção reunirá ordinariamente com a periodicidade definida no seu regimento e extraordinariamente 

por iniciativa do presidente ou a requerimento de mais de 20% dos seus elementos. 

2 – De cada reunião será lavrada uma acta pelo secretário-geral. 

 

ARTIGO 70.º 

Departamentos e comissões 

 

1 – No âmbito da execução das suas competências, a Direcção poderá promover a criação e o funcionamento 

de departamentos e comissões, com funções próprias. 

2 – As atribuições e competências dos departamentos e comissões criados no âmbito do número anterior 
ficam sujeitas a aprovação da Assembleia Geral. 

 

TÍTULO IV 

 

Registo orçamental e de prestação de contas 

 

CAPÍTULO I 

 

Das receitas e das despesas 

 

ARTIGO 71.º 

Receitas 

 

As receitas do NED compreendem, designadamente: 

a) Os subsídios atribuídos pela Administração Pública ou quaisquer outras entidades; 

b) Receitas obtidas no exercício normal das suas actividades; 

c) As taxas cobradas por licenças, inscrições, emissões de cartões, venda de impressos, brochuras ou 

publicações editadas pelo NED; 

d) As receitas provenientes de multas, indemnizações, cauções e quaisquer outras importâncias que nos 

termos regulamentares devam reverter para o NED; 

e) Os donativos e subvenções públicas ou privadas; 

f) Os juros dos valores depositados; 

g) O produto de alienação de bens; 
h) Os rendimentos de todos os bens patrimoniais; 

i) As receitas provenientes de publicidade e patrocínios; 

j) Os rendimentos eventuais; 

k) Outros valores a que, por lei, regulamento, contrato ou protocolo celebrado com entidades públicas ou 

privadas, tenha direito. 

 

ARTIGO 72.º 

Despesas 

 

Constituem despesas do NED, designadamente: 

a) Os encargos resultantes do funcionamento do NED, do cumprimento das suas atribuições e das 
competências dos seus órgãos; 

b) Os encargos resultantes das actividades organizadas; 

c) O custo dos prémios de seguros da responsabilidade do NED; 

d) As remunerações, gratificações, ajudas de custo e subsídios a trabalhadores, prestadores de serviços 

do NED; 

e) As imobilizações resultantes dos investimentos realizados sobre equipamentos, viaturas ou instalações 

que passem a fazer parte do património do NED; 

f) As restantes despesas necessárias ao normal funcionamento do NED, e à prossecução dos seus fins de 

acordo com o seu regime estatutário, regulamentos e decisões legalmente tomadas pelos seus órgãos 

estatutários. 



 

ARTIGO 73.º 

Património 

 

1 – O património do NED é constituído, designadamente: 

a) Pelo dinheiro em caixa ou em bancos à ordem do NED; 

b) Por todo o equipamento e restante material; 

c) Por todos os demais valores, móveis ou imóveis, e os seus direitos, possuídos pelo NED, adquiridos a 

título gratuito ou onerosos por doação, usufruto ou qualquer outro direito de aquisição de propriedade. 

2 – Existirá um mapa de existência de património do NED, que será anualmente actualizado e apresentado 
em anexo ao relatório de actividades e contas. 

 

CAPÍTULO II 

 

Orçamento 

 

ARTIGO 77.º 

Orçamento 

 

1 – A Direcção organizará anualmente, até 30 dias após a sua tomada de posse, um orçamento provisional, 

com respeito a todos os serviços e actividades do NED, com parecer do Conselho Fiscal da AAUTAD, o qual 
deverá ser submetido a aprovação da Assembleia Geral. 

2 – O orçamento deverá respeitar os requisitos contabilísticos legais e ser equilibrado. 

 

 

ARTIGO 75.º 

Alterações orçamentais 

 

1 – O orçamento provisional, depois de aprovado em Assembleia Geral, poderá ser corrigido em 

consequência da alteração das dotações do órgão de administração pública com a tutela. 

2 – Durante o ano social, o orçamento poderá ser alterado através de orçamentos suplementares que deverão 

ser ratificados pela Assembleia Geral. 
 

 

CAPÍTULO III 

 

Contas e seu registo 

 

SECÇÃO 

 

Contas 

 

ARTIGO 76.º 

Movimentação de contas 
 

1 – Os fundos do NED depositam-se em estabelecimentos bancários em nome do NED, sem prejuízo de se 

conservarem em caixa aquelas quantias que a Direcção considere necessárias para ocorrer a gastos normais. 

2 – O movimento das contas bancárias e correntes necessita de, pelo menos, duas assinaturas de elementos da 

Direcção. 

 

ARTIGO 77.º 

Forma de se obrigar 

 

O NED obriga-se financeiramente com a assinatura conjunta do Presidente e do Tesoureiro. 

 
ARTIGO 78.º 

Conta de gerência 

 

1 – A Direcção do NED organiza e submete a parecer do Conselho Fiscal da AAUTAD, até 15 dias antes do 

término do seu mandato, a conta de gerência que deve dar a conhecer o movimento de valores e a situação 

económica e financeira do NED. 

2 – A conta de gerência deve ser apreciada pelo Conselho Fiscal da AAUTAD de modo a ser submetida a 

aprovação da Assembleia Geral, até 15 dias antes do acto eleitoral. 

 

SECÇÃO II 



 

Registo 

 

ARTIGO 79.º 

Registo 

 

1 – Os registos contabilísticos deverão ser mantidos em conformidade com os preceitos legais e de harmonia 

com os princípios definidos no Sistema de Normalização Contabilística. 

2 – As contas do NED serão convenientemente escrituradas e registadas em livros próprios, devendo as 

receitas e despesas estarem documentalmente comprovadas e devidamente organizadas e arquivadas. 
 

TITULO V 

 

Estrutura regulamentar 

 

ARTIGO 80.º 

Regulamentos 

 

1 – Compete aos órgãos do NED elaborar os adequados projectos de regulamentos complementares aos 

presentes estatutos. 

2 – O NED deverá possuir, designadamente, os seguintes regulamentos: 
a) Regulamento de funcionamento e articulação de órgãos e serviços; 

b) Regulamento eleitoral; 

c) Regulamento interno da Direcção; 

d) Regulamento interno da Assembleia Geral; 

 

ARTIGO 81.º 

Aprovação e alteração 

 

Os regulamentos do NED serão aprovados e alterados por maioria simples dos votos pela Assembleia Geral. 

 

 

TITULO VI 

 

Disposições finais e transitórias 

 

CAPÍTULO I 

 

Disposições finais 

 

ARTIGO 82.º 

Duração 

 

O NED tem duração ilimitada. 
 

ARTIGO 83.º 

Ano social 

 

O ano social inicia-se em 1 de Janeiro de cada ano e termina em 31 de Dezembro do ano seguinte. 

 

ARTIGO 84.º 

Vigência 

 

Os presentes estatutos entram em vigor após a sua aprovação em Assembleia Geral. 

 
ARTIGO 85.º 

Revisão estatutária 

 

1 – A revisão dos presentes estatutos será feita ordinariamente de quatro em quatro anos pela Assembleia 

Geral expressamente convocada para o efeito, e marcado com, pelo menos, 30 dias de antecedência. 

2 – Os estatutos do NED só poderão ser alterados com os votos favoráveis de, pelo menos, dois terços dos 

sócios efectivos presentes. 

3 – As propostas de alteração devem ser subscritas por 5% dos sócios efectivos. 

4 – Qualquer alteração dos presentes estatutos fora do período previsto no n.º 1 do presente artigo terá de ser 

aprovada por maioria de três quartos dos sócios efectivos presentes. 



 

 

ARTIGO 86.º 

Extinção e dissolução 

 

1 – O NED só poderá ser dissolvido ou extinto, nos seguintes casos: 

a) Por causas legais de extinção; 

b) Por motivos de tal forma graves que tornem impossível a realização dos seus fins. 

2 – A dissolução ou extinção será deliberada por Assembleia Geral especificamente convocada para o efeito 

com, pelo menos, 45 dias de antecedência, necessitando do voto favorável de três quartos do número total de 
sócios efectivos no pleno gozo dos seus direitos. 

3 – Em caso de dissolução ou extinção, o destino dos bens do NED revertem para a AAUTAD. 
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